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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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CONCEITOS DE INTERNET E INTRANET: 
INTERNET EXPLORER, FIREFOX E GOOGLE 

CHROME.

INTERNET

“Imagine  que  fosse  descoberto  um  continente  tão  
vasto  que  suas dimensões  não  tivessem  fim.  Imagine  
um  mundo  novo,  com  tantos recursos que a ganância 
do futuro não seria capaz de esgotar; com tantas opor-
tunidades que os empreendedores seriam poucos para 
aproveitá-las; e  com  um  tipo  peculiar  de  imóvel  que  
se  expandiria  com  o desenvolvimento.”

John P. Barlow

Os Estados Unidos  temiam que em um ataque nu-
clear ficassem sem comunicação entre a Casa Branca e o 
Pentágono.

Este meio de comunicação “infalível”, até o fim da dé-
cada de 60, ficou em poder exclusivo do governo conec-
tando bases militares, em quatro localidades.

Nos anos 70,  seu  uso  foi  liberado  para  instituições  
norte-americanas  de  pesquisa  que desejassem aprimorar 
a tecnologia, logo vinte e três computadores foram conec-
tados, porém o padrão de conversação entre as máquinas 
se tornou impróprio pela quantidade de equipamentos.

Era necessário  criar  um  modelo  padrão  e  univer-
sal  para  que  as  máquinas  continuassem trocando da-
dos, surgiu então o Protocolo Padrão TCP/IP, que permi-
tiria portanto que mais outras máquinas fossem inseridas 
àquela rede.

Com esses avanços, em 1972 é criado o correio ele-
trônico, o E-mail, permitindo a troca de mensagens entre 
as máquinas que compunham aquela rede de pesquisa, 
assim no ano seguinte a rede se torna internacional.

Na década de 80, a Fundação Nacional de Ciência do 
Brasil conectou sua grande rede à ARPANET, gerando aqui-
lo que conhecemos hoje como internet, auxiliando portan-
to o processo de pesquisa em tecnologia e outras áreas a 
nível mundial, além de alimentar as forças armadas brasi-
leiras de informação de todos os tipos, até que em 1990 
caísse no domínio público.

Com esta popularidade e o surgimento de softwares 
de navegação de interface amigável, no fim da década de 
90, pessoas que não tinham conhecimentos profundos de 
informática começaram a utilizar a rede internacional.

Acesso à Internet
O ISP, Internet Service Provider, ou Provedor de Serviço 

de Internet, oferece principalmente serviço de acesso à In-
ternet, adicionando serviços como e-mail, hospedagem de 
sites ou blogs, ou seja,  são  instituições  que  se  conectam  
à  Internet  com  o  objetivo  de  fornecer  serviços  à  ela 
relacionados, e em função do serviço classificam-se em: 

• Provedores de Backbone: São instituições que cons-
troem e administram backbones de longo alcance, ou seja, 
estrutura física de conexão, com o objetivo de fornecer 
acesso à Internet para redes locais;

• Provedores de Acesso: São instituições que se conec-
tam à Internet via um ou mais acessos dedicados e disponi-
bilizam acesso à terceiros a partir de suas instalações;

• Provedores de Informação: São instituições que dis-
ponibilizam informação através da Internet.

Endereço Eletrônico ou URL
Para se localizar um recurso na rede mundial, deve-se 

conhecer o seu endereço.
Este endereço, que é único, também é considerado sua 

URL (Uniform Resource Locator), ou Localizador de Recur-
sos Universal. Boa parte dos endereços apresenta-se assim: 
www.xxxx.com.br

Onde:
www  =  protocolo da World Wide Web
xxx = domínio
com = comercial
br =  brasil

WWW = World Wide Web ou Grande Teia Mundial
É um serviço disponível na Internet que possui um con-

junto de documentos espalhados por toda rede e disponi-
bilizados a qualquer um.

Estes documentos são escritos em hipertexto, que uti-
liza uma linguagem especial, chamada HTML.

Domínio
Designa  o  dono  do  endereço  eletrônico  em  ques-

tão,  e  onde  os  hipertextos  deste empreendimento estão 
localizados. Quanto ao tipo do domínio, existem:

.com = Instituição comercial ou provedor de serviço

.edu  = Instituição acadêmica

.gov = Instituição governamental

.mil = Instituição militar norte-americana

.net = Provedor de serviços em redes

.org = Organização sem fins lucrativos
HTTP, Hyper Texto Transfer Protocol ou Protocolo de 

Trasferência em Hipertexto
É um protocolo ou língua  específica  da  internet,  res-

ponsável  pela  comunicação  entre computadores.
Um hipertexto é  um  texto  em  formato  digital,  e  

pode  levar  a  outros,  fazendo  o  uso  de elementos espe-
ciais (palavras, frases, ícones, gráficos) ou ainda um Mapa 
Sensitivo o qual leva a outros conjuntos de informação na 
forma de blocos de textos, imagens ou sons.

Assim, um link ou hiperlink, quando acionado com o 
mouse, remete o usuário à outra parte do documento ou 
outro documento.

Home Page
Sendo assim, home page designa a página inicial, prin-

cipal do site ou web page.
É muito comum os usuários confundirem um Blog ou 

Perfil no Orkut com uma Home Page, porém são coisas dis-
tintas, aonde um Blog é um diário e um Perfil no Orkut é 
um Profile, ou seja um hipertexto que possui informações 
de um usuário dentro de uma comunidade virtual.
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HTML, Hyper Text Markut language ou Linguagem de 
Marcação de Hipertexto

É a linguagem com a qual se cria as páginas para a web.
Suas principais características são:
• Portabilidade (Os documentos escritos em HTML de-

vem ter aparência semelhante nas diversas plataformas de 
trabalho);

• Flexibilidade (O usuário deve ter a liberdade de “cus-
tomizar” diversos elementos do documento, como o tama-
nho padrão da letra, as cores, etc);

•  Tamanho  Reduzido  (Os  documentos  devem  ter  
um  tamanho  reduzido,  a  fim  de economizar  tempo  na  
transmissão  através  da  Internet,  evitando  longos  perío-
dos  de  espera  e congestionamento na rede).

Browser ou Navegador
É o programa específico para visualizar as páginas da 

web.
O Browser lê e interpreta os documentos escritos em 

HTML,  apresentando  as  páginas formatadas para os 
usuários.

ARQUITETURAS DE REDES 
As modernas redes de computadores são projetadas 

de forma altamente estruturada. Nas seções seguintes exa-
minaremos com algum detalhe a técnica de estruturação.

HIERARQUIAS DE PROTOCOLOS 
Para reduzir a complexidade de projeto, a maioria das 

redes é organizada em camadas ou níveis, cada uma cons-
truída sobre sua predecessora. O número de camadas, o 
nome, o conteúdo e a função de cada camada diferem de 
uma rede para outra. No entanto, em todas as redes, o pro-
pósito de cada camada é oferecer certos serviços às cama-
das superiores, protegendo essas camadas dos detalhes de 
como os serviços oferecidos são de fato implementados. 

 A camada n em uma máquina estabelece uma con-
versão com a camada n em outra máquina. As regras e 
convenções utilizadas nesta conversação são chamadas 
coletivamente de protocolo da camada n, conforme ilus-
trado na Figura abaixo para uma rede com sete camadas. 
As entidades que compõem as camadas correspondentes 
em máquinas diferentes são chamadas de processos par-
ceiros. Em outras palavras, são os processos parceiros que 
se comunicam utilizando o protocolo. 

Na verdade, nenhum dado é transferido diretamente 
da camada n em uma máquina para a camada n em outra 
máquina. Em vez disso, cada camada passa dados e infor-
mações de controle para a camada imediatamente abaixo, 
até que o nível mais baixo seja alcançado. Abaixo do nível 
1 está o meio físico de comunicação, através do qual a co-
municação ocorre. Na Figura abaixo, a comunicação virtual 
é mostrada através de linhas pontilhadas e a comunicação 
física através de linhas sólidas.

  
Entre cada par de camadas adjacentes há uma interfa-

ce. A interface define quais operações primitivas e serviços 
a camada inferior oferece à camada superior. Quando os 
projetistas decidem quantas camadas incluir em uma rede 
e o que cada camada deve fazer, uma das considerações 
mais importantes é definir interfaces limpas entre as cama-
das. Isso requer, por sua vez, que cada camada desempe-
nhe um conjunto específico de funções bem compreendi-
das. Além de minimizar a quantidade de informações que 
deve ser passada de camada em camada, interfaces bem 
definidas também tornam fácil a troca da implementação 
de uma camada por outra implementação completamente 
diferente (por exemplo, trocar todas as linhas telefônicas 
por canais de satélite), pois tudo o que é exigido da nova 
implementação é que ela ofereça à camada superior exa-
tamente os mesmos serviços que a implementação antiga 
oferecia.

O conjunto de camadas e protocolos é chamado de 
arquitetura de rede. A especificação de arquitetura deve 
conter informações suficientes para que um implementa-
dor possa escrever o programa ou construir o hardware de 
cada camada de tal forma que obedeça corretamente ao 
protocolo apropriado. Nem os detalhes de implementação 
nem a especificação das interfaces são parte da arquitetura, 
pois esses detalhes estão escondidos dentro da máquina e 
não são visíveis externamente. Não é nem mesmo neces-
sário que as interfaces em todas as máquinas em uma rede 
sejam as mesmas, desde que cada máquina possa usar cor-
retamente todos os protocolos. 

O endereço IP
Quando você quer enviar uma carta a alguém, você... 

Ok, você não envia mais cartas; prefere e-mail ou deixar um 
recado no Facebook. Vamos então melhorar este exemplo: 
quando você quer enviar um presente a alguém, você ob-
tém o endereço da pessoa e contrata os Correios ou uma 
transportadora para entregar. É graças ao endereço que é 
possível encontrar exatamente a pessoa a ser presenteada. 
Também é graças ao seu endereço - único para cada resi-
dência ou estabelecimento - que você recebe suas contas 
de água, aquele produto que você comprou em uma loja 
on-line, enfim.
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ORGANIZAÇÃO DO ESTADO;

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corporação 
territorial dotada de um poder de mando originário; sob 
o aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre 
um território, com potestade superior de ação, de mando e 
de coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica 
territorial soberana; na conceituação do nosso Código Civil, 
é pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 14, I). Como 
ente personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo 
do Direito Público como no do Direito Privado, mantendo 
sempre sua única personalidade de Direito Público, pois a 
teoria da dupla personalidade do Estado acha-se definitiva-
mente superada. O Estado é constituído de três elementos 
originários e indissociáveis: Povo, Território e Governo sobe-
rano. Povo é o componente humano do Estado; Território, a 
sua base física; Governo soberano, o elemento condutor do 
Estado, que detém e exerce o poder absoluto de autode-
terminação e auto-organização emanado do Povo. Não há 
nem pode haver Estado independente sem Soberania, isto 
é, sem esse poder absoluto, indivisível e incontrastável de 
organizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de 
seu Povo e de fazer cumprir as suas decisões inclusive pela 
força, se necessário. A vontade estatal apresenta-se e se 
manifesta através dos denominados Poderes de Estado. Os 
Poderes de Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, 
até hoje adotada nos Estados de Direito, são o Legislativo, 
o Executivo e o judiciário, independentes e harmônicos en-
tre si e com suas funções reciprocamente indelegáveis (CF, 
art. 2º). A organização do Estado é matéria constitucional 
no que concerne à divisão política do território nacional, a 
estruturação dos Poderes, à forma de Governo, ao modo 
de investidura dos governantes, aos direitos e garantias dos 
governados. Após as disposições constitucionais que mol-
dam a organização política do Estado soberano, surgem, 
através da legislação complementar e ordinária, e organi-
zação administrativa das entidades estatais, de suas autar-
quias e entidades paraestatais instituídas para a execução 
desconcentrada e descentralizada de serviços públicos e 
outras atividades de interesse coletivo, objeto do Direito 
Administrativo e das modernas técnicas de administração” .

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território e 
soberania. Logo, possui homens situados em determinada 
localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. É 
dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de direito 
público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Esta-
do não é uma pessoa natural determinada, mas uma estru-
tura organizada e administrada por pessoas que ocupam 
cargos, empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se 
dizer que o Estado é uma ficção, eis que não existe em 
si, mas sim como uma estrutura organizada pelos próprios 
homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema ju-
rídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de 
tais funções, buscando atingir da melhor maneira possível 
o interesse público visado. A execução de funções exclusi-
vamente administrativas constitui, assim, o objeto do Direi-
to Administrativo, ramo do Direito Público. A função admi-
nistrativa é toda atividade desenvolvida pela Administração 
(Estado) representando os interesses de terceiros, ou seja, 
os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A 
função típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar 
a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo 
a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a função 
típica de julgar. Em situações específicas, será possível que 
no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário 
exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por 

lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-

soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estru-
tura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto 
ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito 
público interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para si 
o exercício das atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pes-
soas administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram 
a administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pes-
soas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público 
interno – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
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PRINCÍPIOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

Princípios constitucionais expressos
São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.

imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que 
o princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços pú-
blicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar pes-
soas (o concurso público seleciona os mais qualificados ao 
exercício do cargo), ao manter tais pessoas em seus cargos 
(pois é possível exonerar um servidor público por ineficiên-
cia) e ao controlar gastos (limitando o teto de remunera-
ção), por exemplo. O núcleo deste princípio é a procura 
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